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ADVOGADO : JOSE VANIO OLIVEIRA SENA E OUTRO(S) - 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXAME PSICOTÉCNICO. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EDITAL QUE NÃO DISPÕE SOBRE OS 
REQUISITOS PARA A REALIZAÇÃO DO EXAME PSICOTÉCNICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO DO CANDIDATO À NOVA 
AVALIAÇÃO. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   De fato, esta Corte firmou a orientação de que, 
declarada a nulidade do exame psicotécnico, em razão da existência de 
critérios subjetivos de avaliação, o candidato deve submeter-se a novo 
exame.

2.   Entretanto, o caso dos autos se reveste de 
peculiaridade. Isto porque, as instâncias  ordinárias  afirmaram  a  
inexistência  de parâmetros do  perfil profissiográfico almejado, assim, 
não havendo previsão  no  edital sobre os critérios de avaliação 
adotados, não há como determinar  que  o  candidato  se  submeta  a 
novo exame, justamente porque inexistem parâmetros objetivos para a 
sua realização (AgRg nos EDcl no REsp. 1.334.692/DF, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 6.10.2016).

3.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão 

que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela UNIÃO, nos 

termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS 

ESPECIAIS. EXAME PSICOTÉCNICO. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS 

OBJETIVOS RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

EDITAL QUE NÃO DISPÕE SOBRE OS REQUISITOS PARA 

REALIZAÇÃO DO EXAME PSICOTÉCNICO. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUBMISSÃO DO CANDIDATO À NOVA AVALIAÇÃO. RECURSOS 

ESPECIAIS DA UNIÃO E DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 

BRASÍLIA A QUE SE NEGAM SEGUIMENTO (fls. 634/638).

2.    A parte agravante reitera as razões do seu Recurso 

Especial e alega que a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se em 

que, uma vez declarada a nulidade do exame psicotécnico, em razão da 

existência de ilegalidade na avaliação, o candidato deve submeter-se a 

novo exame (fls. 649).

3.   Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja 

provido o recurso.
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4.   É o relatório.
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VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   A Corte de origem reconhece que havia previsão no 

edital para a realização de exame psicotécnico. Ocorre que os critérios 

fixados não se mostraram claros e objetivos, o que permite a intervenção 

judicial. A propósito, destaca-se o seguinte trecho do acórdão recorrido, 

in verbis:

Na hipótese dos autos, não obstante os sólidos 

fundamentos em que se amparou a sentença recorrida, a 

pretensão recursal merece prosperar, eis que o pleito do autor 

encontra-se em sintonia com o entendimento jurisprudencial 

firmado pelos nossos Tribunais sobre a matéria, no sentido de não 

se admitir, mesmo quando o exame psicotécnico for prescrito em 

lei, a adoção de critérios meramente subjetivos, possibilitando ao 

avaliador um juízo arbitrário e discricionário do candidato, como no 

caso (fls. 488).

3.   Destarte, não havendo previsão no edital dos 

critérios de avaliação adotados, não há como determinar que o 

candidato se submeta a novo exame, justamente porque inexistem 

parâmetros objetivos para a sua realização. 

4.   Nesse sentido já se manifestou esta Corte Superior 

em análise de casos que no todo se assemelham ao presente. Vejam-se 

os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. EDITAL QUE NÃO 

DISPÕE  SOBRE  OS REQUISITOS OBJETIVOS PARA REALIZAÇÃO 
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DE NOVO EXAME PSICOTÉCNICO. IMPOSSIBILIDADE  DE  

SUBMISSÃO  DO  CANDIDATO A NOVO EXAME. AGRAVO 

REGIMENTAL DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO.

1.   De fato, esta Corte firmou a orientação de que 

declarada a nulidade do exame psicotécnico, em razão da 

existência de critérios subjetivos de avaliação, o candidato deve 

submeter-se a novo exame.

2.   Entretanto, ocaso dos autos se reveste de 

peculiaridade. Isto porque, as instâncias  ordinárias  afirmaram  a  

inexistência  de parâmetros do  perfil profissiográfico almejado, 

assim, não havendo previsão  no  edital do critérios de avaliação 

adotados, não há como determinar  que  o  candidato  se  submeta  

a novo exame, justamente porque inexistem parâmetros objetivos 

para a sua realização. Precedentes: AgRg no AREsp. 277.086/BA, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe  2.5.2013 e RMS 34.576/RN, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.9.2011.

3.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL  

desprovido (AgRg nos EDcl no REsp. 1.334.692/DF, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 6.10.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL 

FEDERAL. EXAME PSICOTÉCNICO. CARÁTER SIGILOSO. 

NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME.

1.   São requisitos para que se possa aplicar exame 

psicotécnico como etapa de concurso público cujo cargo exija 

determinado perfil psicológico: previsão legal e editalícia; 

cientificidade e objetividade dos critérios adotados; e possibilidade 

de revisão do resultado obtido pelo candidato.

2.   Embora o Superior Tribunal de Justiça tenha 

posicionamento firmado no sentido de ser necessário submeter o 

candidato a novo exame psicológico, se houver sido reconhecida a 

nulidade do anterior, no caso dos autos, as instâncias ordinárias 

afirmam não haver previsão no edital dos critérios e do perfil 
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profissiográfico almejado.

3.   Não havendo previsão no edital, não há como se 

possa determinar que o candidato se submeta a novo exame, 

justamente porque não há parâmetros para a sua realização. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 277.086/BA, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.5.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. 

CRITÉRIOS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO. INOBSERVÂNCIA.

1.   Trata-se, na origem, de mandado de segurança 

impetrado contra ato do Secretário de Segurança Pública e Defesa 

Social do Estado do Rio Grande do Norte em razão de ato que 

excluiu o impetrante-recorrente do processo seletivo para 

preenchimento de vaga para o cargo de Delegado da Polícia Civil 

Substituto do Estado do Rio Grande do Norte por ter sido 

considerado inapto no teste de avaliação psicológica.

2.   De fato, tanto o edital que torna pública a 

realização do concurso público, quanto o edital complementar - 

responsável por apontar os critérios do exame psicotécnico -, são 

lacônicos em relação aos critérios do exame psicológico 

apresentados.

3.   O edital não adota critérios objetivos para o exame 

psicológico, apenas menciona a adequação do candidato ao perfil 

do cargo e esclarece que identificará os tipos de raciocínio, as 

habilidades específicas e as características de personalidade 

adequadas ao cargo. Em miúdos: os critérios adotados para 

aprovação do candidato nessa etapa são vagos.

4.   No caso em exame, está-se diante da ausência de 

critérios objetivos previstos para a avaliação psicológica, com 

violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, criando 

claros obstáculos ao recurso do recorrente, que fica sem 

parâmetros para recorrer da decisão.

5.   Esta Corte, em diversos precedentes, tem 

entendido que o exame psicotécnico deve ser aplicado nos 

concursos públicos em geral sempre que houver lei prevendo sua 
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exigência. E tal avaliação deverá pautar-se pela objetividade de 

seus critérios, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia, da 

impessoalidade, da ampla defesa e do contraditório, máxime 

porque o candidato reprovado certamente encontrará sérios 

obstáculos à formulação de eventual recurso, diante da 

obscuridade e da falta de transparência nos motivos que levaram a 

sua reprovação. Precedentes.

6.   Dessa forma, assiste razão ao 

recorrente-impetrante, sendo de se reconhecer a nulidade do 

resultado de seu exame psicotécnico devido à subjetividade da 

avaliação e à ausência de previsão legal dos critérios de avaliação 

psicotécnica adotados, além do suposto cerceamento do direito à 

ampla defesa e ao contraditório.

7.   Ademais, esclareça-se que esta Corte em diversos 

julgados, entende que deve ser realizado novo exame psicológico 

após ser declarada a nulidade do exame anterior. No entanto, no 

presente caso, inviável a realização de novo exame em virtude da 

inexistência de parâmetros - ausência de critérios objetivos - 

capazes de aferir a razoabilidade da avaliação.

8.   Recurso ordinário em mandado de segurança 

provido (RMS 34.576/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 14.9.2011).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da UNIÃO. 

6.   É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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